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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 158/25 

 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 

e do Adolescente e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 

públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 

1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 

setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 

 

- STF – ARE 878911RG/RJ. Rel. Min Gilmar Mendes  

 

- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a politica 

municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e da outras 

providencias. 

 

-Lei Municipal nº 9.343, de 19 de outubro de 1981, que dispõe sobre a instalação de 

sinal de alerta nos estabelecimentos da rede municipal de ensino; 

 

-Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 

segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 

 

- Lei Municipal nº 13.541, de 24 de março de 2003, que dispõe sobre a colocação de 

placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 

Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.326, de 12 de novembro de 2010, que determina a possibilidade 

de monitoramento por câmeras em eventos geradores de público e dá outras 

providências; 
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- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 

serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 

Primeira Infância e dá outras providências; 

 

 

- Decreto Municipal nº 57.708, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre os 

procedimentos para contratação de serviços de vigilância e segurança patrimonial e de 

vigilância eletrônica no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, 

bem como sua padronização; 

 

- PL 455/13, que dispõe sobre a instalação de sistema de filmagem consistente na 

gravação de imagens por câmeras de vigilância  nos postes de iluminação pública, 

pelos estabelecimentos comerciais, no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras 

providências; 

 

- PL 461/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de câmeras de 

monitoramento e vigilância em áreas comuns de repartições públicas no âmbito do 

Município de São Paulo; 

 

- PL 462/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público instalar câmeras de 

monitoramento e vigilância em áreas de alta incidência de ocorrências policiais no 

âmbito do Município de São Paulo; 

 

- PL 374/2017, que dispõe sobre a instalação de câmeras de segurança em 

estacionamentos comerciais e a conferência pela guarda civil metropolitana sempre 

que solicitado. 

 

- PL 57/18, que dispõe sobre aplicação da Identificação Biométrica, nas Unidades 

Escolares da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências 

 

- PL 177/18, que obriga a instalação de câmaras de vídeo em berçários e unidades de 

terapia intensiva neonatal, localizadas em hospitais, clínicas, casas de saúde e 

maternidades no Município de São Paulo; 

 

- PL 276/19, que dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de 

segurança nas escolas da rede pública do município de São Paulo e cercanias; 

 

- PL 64/19, que dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de sistema de 

vigilância eletrônica por câmeras nas Unidades Educacionais da rede pública do 

Município de São Paulo, e dá outras providências.  
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- PL 177/23, que autoriza a criação de central de monitoramento de segurança por 

câmeras instaladas em unidades de educação da rede pública direta e parceira, 

creches e escolas, do Município de São Paulo. 

 

- PL 147/23, que institui a Instalação de Câmera de vídeo e monitoramento de 

segurança nas escolas da rede municipal de ensino do Município de São Paulo dá 

outras providências. 

 

- PL 766/23, que institui, no Munícipio de São Paulo, a necessidade de instalação de 

câmeras de monitoramento em todas as escolas particulares e da rede pública do 

Município. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, de abril de 2025. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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